
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 638.903 - SP (2014/0326527-8)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ELAINE CRISTINA DA SILVA FERNANDES 
AGRAVANTE : M H F (MENOR)
ADVOGADO : ANA PAULA ACKEL RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. 
1. A teor do disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 
2015, bem assim da Súmula 182 do STJ, o agravante deve infirmar, nas 
razões do agravo interno, todos os fundamentos da decisão impugnada, 
sob pena de não conhecimento do recurso.
2. O Tribunal de origem, ao examinar os pressupostos de admissibilidade 
do apelo nobre, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional (art. 
105, III, "a", CF), deve verificar se o acórdão contrariou ou negou 
vigência a dispositivo de lei federal, o que corresponde, na realidade, à 
análise do próprio mérito da controvérsia, não havendo se falar, portanto, 
em usurpação da competência desta Corte de Justiça. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 229.193/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 26/02/2013, e AgRg 
no AREsp 671.620/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 26/06/2015.
3. No caso, a parte agravante não impugnou os fundamentos do 
decisum, o que atrai a Súmula 182 desta Corte de Justiça.
4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 09 de agosto de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 638.903 - SP (2014/0326527-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ELAINE CRISTINA DA 
SILVA FERNANDES e OUTRO contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 
197/198, que não conheceu do agravo em recurso especial, com fulcro no disposto no art. 932, 
III, do CPC/2015,  uma vez que o ora agravante não impugnou os fundamentos da decisão 
obstativa de seguimento do REsp.

Sustenta a parte agravante que a decisão que negou seguimento ao 
recurso especial é nula, em razão da ausência de fundamentação, contrariando o disposto no art. 
93, IX, da Constituição Federal e na Súmula 123 desta Corte, e assevera que cabe ao Juízo a 
quo tão somente verificar o preenchimento dos pressupostos recursais genéricos, sem adentrar 
no mérito recursal (e-STJ fls. 204/209).

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

Impugnação às e-STJ fls. 213/215.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 638.903 - SP (2014/0326527-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Inicialmente, consigne-se que o Plenário do STJ decidiu que "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com 
as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).

No caso, tratando-se de agravo interno, o juízo de admissibilidade do 
presente recurso será realizado com base nas regras do novo estatuto processual, visto que 
impugna decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015.

Entretanto, como o agravo em recurso especial foi interposto com fulcro 
no art. 544 do Código de Processo Civil de 1973, exigiram-se os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com base na jurisprudência da época da decisão.

Cumpre também ressaltar que o Tribunal de origem, ao examinar os 
pressupostos de admissibilidade do apelo nobre, fundado na alínea "a" do permissivo 
constitucional (art. 105, III, "a", CF), deve verificar se o acórdão contrariou ou negou vigência a 
dispositivo de lei federal, o que corresponde, na realidade, à análise do próprio mérito da 
controvérsia, não havendo se falar, portanto, em usurpação da competência desta Corte de 
Justiça. Nesse sentido: AgRg no AREsp 229.193/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 26/02/2013, e AgRg no AREsp 671.620/RS, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 26/06/2015.

A teor do disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 
2015, bem assim da Súmula 182 do STJ, o agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, 
todos os fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.

Na hipótese dos autos, o decisum ora impugnado não conheceu do 
agravo interposto com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015, visto que o agravante não se insurgiu 
contra o(s) fundamento(s) do juízo de prelibação negativo do recurso especial, no caso: Súmula 7 
do STJ

Da leitura das razões do agravo interno, observa-se que, mais uma vez, a 
parte agravante deixou de impugnar os fundamentos do decisum agravado, limitando-se a 
sustentar suposta nulidade da decisão que inadmitiu o apelo nobre.

Desse modo, forçosa é a incidência da Súmula 182 deste Tribunal.

Sobre o tema, cito os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ E DO ART. 
932, III, DO CPC/2015.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015.
II - Razões de agravo interno que não impugnam especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, 
constitui ônus do Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e aplicação do 
art. 932, III, do CPC/2015.
III - Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 884.901/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 27/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO   ESPECIAL   INADMITIDO.  AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL  NÃO CONHECIDO.  ART.  544, § 4º, I, DO CPC/73 (ATUAIS ARTS. 
932, III, DO CPC/2015  E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ) E SÚMULA 
182/STJ, POR ANALOGIA.  AGRAVO INTERNO. RECURSO QUE NÃO 
IMPUGNA, ESPECIFICAMENTE, OS  FUNDAMENTOS  DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I.  Trata-se  de  Agravo  interno,  interposto em 19/04/2016, contra decisão   
monocrática,  publicada  em  14/04/2016,  na  vigência  do CPC/2015.
II.  No  caso,  o Recurso Especial não foi admitido, na origem, pela ausência  de  
omissão  no  acórdão  recorrido,  pela  incidência das Súmulas  284  e  356/STF  e  
7  e  83/STJ, bem como porque ausente a demonstração  da  divergência  
jurisprudencial invocada. O Agravo em Recurso  Especial  interposto  não  
impugnou  todos os óbices, o que conduziu  ao  seu não conhecimento, nos 
termos do art. 544, § 4º, I, do  CPC/73  (atuais  arts.  932,  III,  do CPC/2015 e 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ), cuja decisão ora é agravada regimentalmente.
III. No presente Agravo interno, a parte recorrente apresenta razões outras,  
deixando  de impugnar, novamente, os fundamentos da decisão agravada.
IV.  Interposto  Agravo  interno  sem  infirmar, especificamente, os fundamentos   
da  decisão  agravada  e  apresentando,  ainda,  outra fundamentação,  dela  
dissociada, constitui óbice ao conhecimento do inconformismo a Súmula 182 
desta Corte, em face do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015.
V.  Renovando-se,  no  Agravo  interno,  o  vício  que comprometia o 
conhecimento  do Agravo em Recurso Especial, inarredável a edição de novo 
juízo negativo de admissibilidade.
VI. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 866.675/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 25/05/2016)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0326527-8 AREsp 638.903 / SP

Números Origem:  00258627520104039999  1110120070035812  201003990258625  258627520104039999

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELAINE CRISTINA DA SILVA FERNANDES 
AGRAVANTE : M H F (MENOR)
ADVOGADOS : ANA PAULA ACKEL RODRIGUES E OUTRO(S)

 GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELAINE CRISTINA DA SILVA FERNANDES 
AGRAVANTE : M H F (MENOR)
ADVOGADO : ANA PAULA ACKEL RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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